
Filiado à

e à

De rebento 
bastardo à plu-
ripaternidade

Página 2

Fenajufe se reúne 
com presidente 
do TSE pelo PL 
6.613/09

Livro debate 
Lei de Acesso 
à Informação

Página 16

Leia Mais

Sisejufe 
garante 
retomada 
do PL 
6.613

Jornal do Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no
Estado do Rio de Janeiro – Junho de 2014 – Nº 68 – Ano 7
Av. Presidente Vargas, 509/11º andar – Centro – Rio de Janeiro
CEP 20071-003 – (21) 2215.2443

O vitorioso 
resgate do PL 

6.613/09, que a 
oposição já tinha 
como “defunto”, 
apontou a correta 
política desenvol-
vida pelo Sisejufe 

que, abraçada pela 
base da categoria 

no Rio de Janeiro, 
transformou em 

realidade a 
Campanha Salarial 

2014
Páginas 8, 9 e 10

Página 11



CONTRAPONTO – JUNHO 2014 – sisejufe.org.br2

DIRETORIA: Ademir Augustinho Gregolin, Adriano Nunes dos Santos, Angelo Canzi Neto, Carlos Henrique Ramos da Silva, Dulavim de Oliveira 
Lima Junior, Edson Mouta Vasconcellos, Flávio Braga Prieto da Silva, Francisco Costa de Souza, Francisco de Assis Moura de Andrade, Helena 
Guimarães Cruz, Joel Lima de Farias, Lucilene Lima Araújo de Jesus, Marcos André Leite Pereira, Mariana Ornelas de Araújo Goes Liria, Mario 
César Pacheco Dias Gonçalves, Marli Ferreira Gomes, Marzia Andrea Bandeira Maranhão, Moisés Santos Leite, Nilton Alves Pinheiro, Nilton Vieira 
Reis, Olker Guimarães Pestana, Pedro Paulo Gasse Leal, Renato Gonçalves da Silva, Ricardo de Azevedo Soares, Roberto Antônio da Motta, Ro-
berto Ponciano Gomes de Souza Júnior, Ronaldo Almeida das Virgens, Sidnei Barbosa Seixas, Solange de Oliveira Skinner, Valter Nogueira Alves, 
Willians Faustino de Alvarenga. ASSESSORIA POLÍTICA: Vera Miranda.SISEJUFE: Filiado à FENAJUFE e à CUT

SEDE: Av. Presidente Vargas 509/11º andar 
Centro – Rio de Janeiro – RJ – CEP 20071-003
TEL./FAX: (21) 2215-2443
PORTAL: http://sisejufe.org.br   
ENDEREÇO: imprensa@sisejufe.org.br

As matérias assinadas são de responsabilidade exclusiva dos autores. As cartas de leitor estão sujeitas a edição por questões 
de espaço. Demais colaborações devem ser enviadas em até 2 mil caracteres e a publicação está sujeita a aprovação do Con-
selho Editorial. Todos os textos podem ser reproduzidos desde que citada a fonte. 

Impresso
em Papel 
Reciclato.
8,2 mil 

exemplares.

EDIÇÃO: Fortunato Mauro – REDAÇÃO: Fortunato Mauro (MTb 20732) – Max Leone (MTb RJ/19002/JP) – Marina Schneider (MTb JP29769RJ)
DIAGRAMAÇÃO: Deisedóris de Carvalho – CONSELHO EDITORIAL: Roberto Ponciano, Max Leone, Fortunato Mauro, Valter Nogueira Alves, 
Ricardo de Azevedo Soares, Flávio Prieto, Pedro Paulo Leal e Vera Miranda. IMPRESSÃO: Taurus Editora e Gráfi ca Ltda.

De rebento bastardo 
à pluripaternidade
Editorial A Odisseia de um “cadáver natimorto” elevado ao Olimpo dos ressuscitados fi lhos belos. Fácil, assim...

A determinação e o po-

sicionamento respon-

sável dos servidores 

do Judiciário Federal no Rio 

na luta pela aprovação do PL 

6.613/09 salvaram a categoria 

de um isolamento na Campanha 

Salarial desse ano. Mais que 

isso, além de garantir a possi-

bilidade de reposição salarial, 

construiu uma alternativa sólida 

de negociação que também der-

rotou a proposta de carreira ex-

clusiva que o Supremo Tribunal 

Federal (STF) pretendia impor 

aos demais tribunais superiores. 

Assim, os servidores do Rio de 

Janeiro apostaram na construção 

da negociação específi ca mesmo 

que com a resistência de uma 

pequena parcela da categoria da 

base local, de setores da própria 

Fenajufe e de sindicatos de sua 

base que se posicionaram raivo-

samente contrários ao resgate 

da luta pelo PL.

A fi rmeza de propósito e co-

erência na ação, demonstrada 

pelo Sisejufe, fez com que o 

STF, em 6 de junho, ofi ciasse 

ao Ministério do Planejamento 

com pedido de revisão orça-

mentária para a implementação 

do substitutivo ao PL 6.613/09. 

A cópia do ofício também foi 

encaminhada ao deputado João 

Dado (SDD-SP), relator do 

texto na Comissão de Finanças 

e Tributação (CFT) da Câmara 

Federal. Em 19 de março desse 

ano João Dado comprometeu-

-se com a Direção do Sisejufe 

em apresentar voto favorável à 

provação da proposta caso o 

STF a encaminhasse.

Diferentemente do que veio 

sendo defendido pelos oposito-

res da retomada do PL 6.613, 

a greve unifi cada dos servidores 

públicos federais não aconte-

ceu - ou sequer apareceu - e o 

aumento de 36% para todos 

fi cará, infelizmente, para outro 

período de lutas. 

Assim, a frágil trajetória da 

Campanha Salarial Unificada 

defendida pela Fenajufe e por 

pequeno grupo de servidores 

aqui no Rio, comprovou que a 

iniciativa do Sisejufe e da maioria 

dos servidores do Rio de Janei-

ro era a mais correta diante da 

conjuntura que se apresentava, 

desde o começo do ano.

A opção e a mobilização dos 

servidores foram capazes de 

fazer o STF instalar uma comis-

são de negociação e arrancar 

uma vitoriosa proposta levando 

em conta as premissas do PL 

6.613. O substitutivo ao PL, 

resultante da negociação, consi-

dera a Gratifi cação de Atividade 

Judiciária (GAJ) em 90% e vai 

proporcionar aumento médio de 

56% para os servidores.

A capacidade de articulação 

demonstrada pela Direção do 

Sisejufe e de outros sindicatos 

favoráveis à retomada do PL 

6.613 propiciou também, como 

já afi rmamos, a derrocada de 

outra ameaça que se apresenta-

va: a intenção do STF em criar 

carreira exclusiva nos tribunais 

superiores, o que representaria 

a fragmentação do funcionalis-

mo do Judiciário Federal. Até o 

aparecimento da proposta de re-

tomada do PL, a categoria estava 

atemorizada com tal proposta de 

carreiras exclusivas.

Os que condenavam a reto-

mada do PL 6.613, padecem, 

hoje, de conveniente “amnésia 

política”, na medida em que 

chamam para si a paternidade 

da exitosa empreitada, ou seja, 

os árduos defensores da “greve 

de quatro sindicatos” se arvo-

ram na autopromoção como 

salvadores da Campanha Salarial 

2014. Na verdade, sempre se 

comportaram como carrascos 

de uma política acertada que 

se demonstrou vitoriosa, que 

é a sustentação do PL 6.613 e 

que foi autorizada, é bom que 

não se esqueça, pela categoria 

do Judiciário Federal no Rio em 

assembleia. Todo o trabalho de 

convencimento - com base em 

sua legitimidade e em estudos 

de viabilidade - que os diretores 

do Sisejufe desenvolveram foi 

feito com fi rmes bases técnicas 

e convicção política. A Direção 

do Sisejufe, demonstrando ma-

turidade e consciência na con-

dução da luta para garantir os 

direitos de sua base, se muniu 

de argumentos para mostrar que 

a mobilização da categoria seria 

fundamental para se levantar a 

bandeira pela aprovação do PL 

6.613.

Mas está claro que ainda fal-

tam etapas a serem vencidas.  A 

primeira vitória, com o envio do 

substitutivo ao PL 6.613 com a 

GAJ em 90% para o Congresso 

Nacional, servirá de combustível 

para a categoria se manter mo-

bilizada e engajada na luta com 

o fi rme propósito de manter 

a pressão necessária sobre os 

parlamentares durante a trami-

tação do projeto. A proposta 

resultante das negociações com 

o STF foi entregue ao deputa-

do João Dado (SD/SP) e cabe, 

agora, à categoria e às direções 

dos sindicatos e da Fenajufe 

apertarem o cerco e aumentar 

a pressão para que a tramitação 

ocorra o mais rápido possível.

Como o PL já está no Con-

gresso, queimam-se etapas de 

lutas que a categoria teria que 

desenvolver para garantir o 

envio de um novo projeto pelo 

STF: o Parecer de Admissibilida-

de Orçamentária do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e 

a aprovação na Comissão de 

Trabalho, de Administração e 

Serviço Público (CTASP) da Câ-

mara. No momento a luta é pela 

aprovação dentro da Comissão 

de Finanças e Tributação para 

que possa ir ao Senado e trami-

tar rapidamente para aprovação.

Os que condenavam a 
retomada do PL 6.613, 
padecem, hoje, de 
conveniente “amnésia 
política”, na medida em que 
chamam para si a paternidade 
da exitosa empreitada

Os árduos defensores 
da “greve de quatro 
sindicatos” se arvoram 
na autopromoção como 
salvadores da Campanha 
Salarial 2014. 
Na verdade, sempre se 
comportaram como 
carrascos de uma política 
acertada que se 
demonstrou vitoriosa, 
que é a sustentação 
do PL 6.613



3CONTRAPONTO – JUNHO 2014 – sisejufe.org.br

Aposentados e pensionistas defendem 
aprovação da PEC 555 em atos no 
Rio de Janeiro e em Brasília
Aposentados Proposta pretende acabar com a contribuição previdenciária de pensionistas e aposentados

Marina Schneider*

Membros do Depar-

tamento de Apo-

sentados (DAP) do 

Sisejufe participaram de audiên-

cias públicas no Rio e na capital 

federal pela aprovação da Pro-

posta de Emenda Constitucional 

555 de 2006, que acaba com a 

contribuição previdenciária de 

pensionistas e aposentados do 

serviço público. Na audiência 

pública realizada na Assem-

bleia Legislativa do Estado do 

Rio de Janeiro (Alerj), no dia 

26 de maio, parlamentares, 

aposentados e representantes 

de associações e sindicatos de 

servidores públicos de vários 

setores defenderam a urgente 

aprovação da PEC. Em Brasília 

o ato aconteceu no dia 29 de 

maio e lotou o auditório Nereu 

Ramos da Câmara dos Depu-

tados. Após a mobilização, a 

PEC 555/06 chegou a entrar 

na pauta extraordinária do dia 

2 de junho, mas acabou sendo 

retirada pela presidente da 

Casa, Henrique Eduardo Alves 

(PMDB/RN), e a votação ainda 

não tem previsão para acontecer. 

No Rio, o deputado estadual 

Paulo Ramos (PSOL/RJ), presi-

dente da Comissão de Trabalho 

da Alerj, presidiu a sessão e 

afirmou que a supressão do 

desconto é um direito dos 

aposentados e pensionistas. O 

deputado sugeriu que os par-

lamentares que apoiam a luta 

dos aposentados e pensionistas 

contra a taxação tranquem a 

pauta do Congresso Nacional 

como forma de pressão para 

que a matéria seja apreciada. “É 

preciso uma explicação política 

muito contundente para que 

esta matéria ainda não tenha 

sido votada”, frisou.  Mais de 

400 já se manifestaram contra 

a PEC 555/06, mas a matéria 

ainda não foi avaliada. “Esses 

400 deputados têm o poder de 

exigir do presidente da Câmara 

dos Deputados que coloque a 

matéria em votação”, afi rmou.

Na avaliação da coordenadora 

do Departamento de Aposenta-

dos e Pensionistas do Sisejufe, 

Lucilene Lima de Jesus, as audi-

ências tiveram uma importância 

enorme. “Todo aposentado e 

todo pensionista está lutando 

para que seja extinto esse ato 

terrível que foi feito contra nós. 

Já contribuímos a vida toda, nos 

aposentamos e estamos sendo 

extorquidos nesses 11%”, res-

saltou. Ela lembrou que o Siseju-

fe está nessa luta desde o início 

da tramitação da PEC 555/06, 

marcando presença nos atos 

realizados não só no Rio de Ja-

neiro, como também em Brasília 

e até em outros estados a partir 

da convocação do Movimento 

dos Servidores Aposentados 

(Mosap). “É fundamental a 

mobilização de aposentados, 

pensionistas e das instituições 

que participam do movimento 

para que se dê um fi m nisso 

que não é uma cobrança, mas 

um crime”, apontou.

O Sisejufe faz parte da Frente 

Rio pela Aprovação da PEC 

555, que reúne diversas entida-

des representativas dos servido-

res públicos federais, estaduais 

e municipais no Rio de Janeiro. 

Em maio, a Frente lançou um 

manifesto contra a cobrança da 

contribuição previdenciária de 

Aposentados e pensionistas do Judiciário Federal do Rio, liderados pelo DAP, marcam presença na Audiência Pública da PEC 555 na Alerj

Em Brasília, representantes do Sisejufe participam de audiência sobre a PEC 555/06

Foto: Marina Schneider

Foto: Joana D’arc/Fenajufe

pensionistas e aposentados e 

tem se reunido para organizar a 

mobilização pela aprovação da 

PEC no estado.

Saiba mais sobre a PEC 555

Originalmente de autoria 
do ex-deputado Carlos Mota, 
a PEC 555/06 revoga o arti-
go 4º da Emenda Constitu-
cional 41/2003, extinguindo 
gradativamente a cobrança da 
contribuição previdenciária dos 
servidores públicos aposenta-
dos e pensionistas. Esta é uma 
cobrança que viola um direito 
adquirido do trabalhador, que 
já contribuiu para o sistema 
previdenciário durante toda a 
vida e continua sendo taxado 
depois de aposentado porque 
a nova contribuição não se re-
verte em contribuição. A PEC 
555 /06 propõe redução na 
alíquota em 20% ao ano até 
sua completa extinção aos 65 
anos de idade. Apesar de estar 
pronta para discussão, a pro-
posta ainda não foi apreciada 
na Câmara dos Deputados.

*Da Redação.
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Carreira 

Interpolação de tabelas valorizará carg
É urgente a correção de distorções salariais geradas por contradições na gestão do trabalho

Vera Miranda*

Numa coisa todos con-

cordam: é preciso, 

urgentemente, corrigir 

as distorções salariais e valorizar 

os técnicos judiciários. Majo-

ritários no quadro de pessoal 

do Poder Judiciário Federal, os 

técnicos judiciários sofreram, 

durante muito tempo, com as 

contradições geradas no trato 

da gestão do trabalho no Poder 

Judiciário. Com o evento de 

três planos de cargos e salá-

rios (PCS), os técnicos viram 

aumentar a complexidade e a 

responsabilidade em suas atri-

buições, ao mesmo tempo em 

que as reestruturações salariais 

mantiveram um enorme fosso 

entre os salários de técnicos e 

analistas.

A insatisfação generalizada, 

a falta de perspectiva e mes-

mo o crescimento da evasão 

dos servidores técnicos - que 

deixaram e deixam o Judiciário 

para ingressar em outras car-

reiras – são graves problemas 

a serem resolvidos e que têm 

como base anos e anos de uma 

política salarial de contenção de 

gastos, aliançada com política de 

pessoal contraditória do Poder 

Judiciário que, se por um lado 

foi afastando cada vez mais as 

malhas salariais entre os cargos 

de técnico e de analista, por ou-

tro foi cada vez mais unifi cando 

as atribuições. Mais que isso: a 

política de pessoal praticada no 

Poder Judiciário, à semelhança 

da imensa maioria das institui-

ções do setor público, pratica o 

desvio de função como regra e 

não como exceção. A institucio-

nalização do desvio de função 

permitiu ao Poder Judiciário 

maquiar a necessidade real de 

Coletivo de Técnicos do 
Judiciários no Rio de Janeiro 
(Cotec/RJ) iniciará suas 
atividades no mês de julho 
com apresentação de proposta 
de estudos do economista 
Washington Lima para valorização 
salarial dos técnicos judiciários

cargos de analistas e, por anos 

a fi o, a regra foi a de realizar 

concursos nítida e majoritaria-

mente para técnicos que, por 

sua vez, preencheram as lacunas 

que a ausência de concurso para 

analista criaram, assumindo atri-

buições e funções desses. 

Até agora o Judiciário Federal 

obteve a produção do traba-

lho que precisava sem gastar 

o necessário para tanto. Se 

o problema institucional foi 

resolvido, a insatisfação dos 

técnicos agigantou-se quando as 

metas de produtividade, estabe-

lecidas pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), ampliaram a 

carga de trabalho ao mesmo 

tempo em que a categoria viu 

estabelecer-se uma defasagem 

salarial depois do PCS de 2006. 

A política de distribuição de 

funções gratifi cadas além de li-

mitada e transitória, não cumpre 

o papel de resolver a legitima 

reivindicação de valorização 

do trabalho dos técnicos. Esse 

papel deve ser cumprido pela 

reorganização das atribuições 

e do grau de complexidade e 

responsabilidade das ativida-

des funcionais dos técnicos na 

implantação de uma proposta 

concreta de carreira.

Técnicos Judiciários
A falta de perspectivas de 

crescimento na vida funcional 

e a ausência de valorização sa-

larial fez surgir um movimento 

de questionamento e de busca 

de soluções para a atual situ-

ação dos técnicos judiciários. 

Propostas para valorização 

do cargo têm surgido nos 

fóruns da categoria e, com 

a retomada da discussão da 

Carreira do Judiciário, são 

apresentadas e defendidas 

dentro do Grupo de Trabalho 

Nacional (GTN). 

Fruto desse debate, o I En-

contro Nacional de Técnicos 

do Judiciário e do Ministério 

Público da União da Fenajufe 

(Encontec) aconteceu no dia 31 

de maio, em Brasília. Cerca de 

90 técnicos do Judiciário Fede-

ral em 25 estados participaram 

do encontro - que não teve ca-

ráter deliberativo, mas construiu 

diversas propostas que serão 

encaminhadas para as instâncias 

apropriadas, como o GTN e as 

plenárias da federação. Entre as 

proposições apresentadas no 

Encontec estava a criação de um 

Coletivo Nacional de Técnicos 

(Contec) na Fenajufe, que foi 

aprovada na Plenária Ampliada 

da federação, realizada em 1º 

de junho. O Sisejufe participou 

do encontro com uma delegação 

de cinco técnicos: os diretores 

Ronaldo das Virgens e Dulavim 

de Oliveira Lima Junior, a coor-

denadora do Departamento de 

Aposentados, Lucilene Lima A. 

de Jesus, o servidor Leonardo 

Couto Chueri e o representante 

sindical de base do Sisejufe, 

João Mac-Cormick. Como ob-

servadores estiveram no en-

contro Ricardo Soares Valverde 

e Sônia Resende. A assembleia 

do dia 4 de junho aprovou a 

criação do Coletivo de Técnicos 

do Rio de Janeiro (Cotec/RJ) e 

a Direção do Sisejufe, por seu 

vice-presidente, Ronaldo das 

Virgens, está organizando, para 

início de julho, a atividade de 

instalação do coletivo. 

Valorização
Uma das principais discussões 

do Encontec foi a possibilida-

de de mudança do caráter de 

investidura para o cargo de 

técnico do judiciário que, para 

uma parte dos que estiveram 

no encontro, deveria passar de 

escolaridade de nível médio para 

nível superior. Não houve con-

senso sobre essa questão e nem 

a respeito da forma como essa 

mudança poderia se dar, mas o 

ponto pacífi co foi a necessida-

de urgente de valorização dos 

técnicos, que representam cerca 

de 60% da categoria. Apesar 

de muitas vezes executarem as 

mesmas funções que os analis-

tas judiciários, os técnicos têm 

remuneração muito menor. De 

acordo com dados apresentados 

no encontro, o abismo salarial é 

de 64%. Isso signifi ca que, por 

mais que desempenhe, no dia a 

dia, as mesmas funções que o 

analista, o técnico terá salário 

64% menor que um analista no 

mesmo nível.

A partir do debate sobre a mu-

dança de requisito, duas ques-

tões aparecem com frequência: 

a terceirização e a elitização no 

serviço público. A substituição 

dos agentes de transporte por 

empregados contratados por 

empresas terceirizadas, fato 

crescente nos últimos anos, foi 

criticada. Da mesma forma, para 

Para Vera Miranda as reestruturações salariais não superaram o fosso entre técnicos e analistas
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argo de técnico judiciário em 97,09%
rabalho no Poder Judiciário 

A interpolação 
salarial 
consiste em 
alguns 
movimentos: 
o primeiro é 
o aumento de 
padrões de 13 
para 18 na 
tabela do cargo 
de técnico; o 
segundo é a 
sobreposição 
da tabela salarial 
de técnico 
com a tabela 
salarial de 
analista, de 
forma que o 
padrão D18 da 
tabela de técnico 
seja equivalente 
ao padrão A5 do 
cargo de analista

muitos, a alteração do nível de 

escolaridade foi vista de forma 

negativa porque acabaria restrin-

gindo a possibilidade de entrada 

no serviço público para pequena 

parcela da sociedade que con-

segue concluir uma graduação.

É preciso reconhecer que o 

trabalho realizado pelos técni-

cos nas diversas especialidades 

e áreas de atividade, em sua 

imensa maioria, vai muito além 

do que é previsto nas linhas 

dos editais. É necessário apon-

tar, também, que apesar da 

ausência de uma estruturação 

padronizada na gestão do tra-

balho e do desvio de função 

institucionalizado, as funções 

e atividades permanentes com 

exigência de nível médio no 

Poder Judiciário de fato existem. 

Algumas especialidades pos-

suem regulamentação prevista 

em conselhos e não podem ter a 

sua escolaridade alterada, o que 

signifi ca que a tese da mudança 

de escolaridade do cargo terá 

que lidar com peculiaridades 

como essa. 

Entendemos que, indepen-

dentemente da mudança de es-

colaridade, a valorização salarial 

é urgente e necessária. A defesa 

da interpolação das tabelas sa-

lariais é fundamentada em uma 

nova classifi cação salarial que 

espelhe não somente a comple-

xidade e a responsabilidade do 

fazer dos técnicos, mas, tam-

bém, a experiência acumulada 

ao longo dos anos no cargo, 

que permite ao técnico, em fi m 

de carreira, ter capacitação e ex-

periência acumulada superior ao 

servidor ocupante do cargo de 

analista que está nos primeiros 

anos da sua carreira. Valorizar 

o conhecimento e experiência 

adquirida ao longo da atividade 

funcional é um solido elemento 

da carreira que deixou de ser 

reconhecido com a supervalori-

zação da escolaridade nas novas 

metodologias adotadas para 

política de pessoal com base na 

meritocracia. 

Nas últimas décadas a política 

de recursos humanos do setor 

público federal tem trabalhado 

com os elementos da meritocra-

cia para valorização de diversas 

categorias e, desde os anos 90, 

com a implantação de formas 

de gerenciamento baseada nas 

experiências europeias com a 

Nova Administração Pública 

(NAP), a acentuada valoriza-

ção dos cargos com grau de 

escolaridade superior foi cons-

truída a partir da premissa de 

que os profi ssionais serão os 

responsáveis pela elaboração, 

estruturação e coordenação 

dos processos de trabalho. 

Lembrando as premissas do 

Plano Diretor de Bresser Pereira, 

seriam os servidores especia-

listas que pensariam a gestão 

do processo de trabalho, em 

contraponto á outros servido-

res que apenas executariam as 

tarefas que fossem pensadas e 

determinadas pelos especialis-

tas/analistas. Para executarem 

as tarefas de apoio, estavam 

destinados os servidores das 

chamadas “áreas meio”.

“Área meio”
E quem compõe a chamada 

“área meio”, esse exército de 

servidores espalhados pelos 

diversos órgãos públicos, que 

somente no Judiciário Federal 

compõe mais de 60% da cate-

goria? São os mesmos traba-

lhadores que, ao longo da sua 

vida funcional, respondem pelo 

funcionamento das instituições 

públicas, com igual responsabi-

lidade na elaboração e na gestão 

das instituições, inclusive em 

áreas com alto percentual de 

complexidade, responsabilida-

de e escolaridade. Na prática 

a teoria é outra como aponta 

a sabedoria popular, a ausência 

de uma política de desenvolvi-

mento pleno em uma carreira 

pode apenas engessar o reco-

nhecimento legal da trajetória 

que cada servidor desenvolve a 

partir dos seus conhecimentos, 

habilidades e atitudes e, é claro, 

das necessidades institucionais. 

Todavia, a dinâmica de atualiza-

ção dos processos de trabalho 

em função das novas tecnologias 

e métodos exige a atualização 

continua dos trabalhadores e a 

valorização salarial compatível 

com essas mudanças.

A interpolação salarial consis-

te em alguns movimentos: o pri-

meiro é o aumento de padrões 

de 13 para 18 na tabela do 

cargo de técnico; o segundo, é 

a sobreposição da tabela salarial 

de técnico com a tabela salarial 

de analista, de forma que o pa-

drão D18 da tabela de técnico 

seja equivalente ao Padrão A5 

do cargo de analista (conforme 

tabela demonstrativa). O teto 

salarial do cargo de técnico 

em janeiro de 2015 será R$ 

8.056,59, enquanto que o novo 

teto com a interpolação baseada 

na proposta do PL 6.613/09 

seria de R$ 15.878,91. Nesse 

sentido, a proposta de in-

terpolação apresentada nesse 

estudo propõe uma valorização 

salarial dos técnicos, em relação 

aos dias de hoje, de 97,09 % 

(conforme tabela desenvolvida 

para o Sisejufe pelo economista 

Washington Lima).

A Direção do Sisejufe entende 

que não é mais possível aguardar 

o reconhecimento pelo Supre-

mo Tribunal Federal (STF) da 

necessidade de valorização dos 

técnicos e que a Fenajufe deve 

pautar o Poder Judiciário com 

uma proposta de valorização 

salarial dos técnicos, a partir 

da carreira judiciária, com a 

implantação da sobreposição 

de tabelas. Essa é mais uma luta 

que devemos travar para obter 

justa valorização dos servidores 

técnicos judiciários. 

*Vera Miranda é assessora 

política do Sisejufe.
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Demanda foi debatida durante a II Jornada de Saúde do SisejufeCondições de Trabalho

Política de saúde do trabalhador 
é urgente no Judiciário

Fotos: Marina Schneider
Marina Schneider*

A necessidade urgente de 

se criar uma política de 

saúde do trabalhador 

para os servidores do Judiciário 

foi uma questão transversal em 

todas as atividades da II Jornada 

Sisejufe de Saúde, Condições e 

Relações de Trabalho, realiza-

da pelo Sisejufe no dia 14 de 

maio, no Rio. Durante o evento 

aconteceu uma reunião ampliada 

do Coletivo de Saúde Sisejufe e 

também foram apresentadas as 

principais atividades desenvolvi-

das pelo Departamento de Saúde 

do sindicato na área, como a 

campanha “Sua saúde é nossa 

pauta”, as ofi cinas de artetarapia 

e de saúde e a pesquisa “Saúde 

dos Servidores”, que será divul-

gada detalhadamente na próxima 

edição da revista Ideias.

A jornada contou, ainda, com 

o seminário “Saúde e impacto 

do processo eletrônico”, que 

teve como palestrantes a coor-

denadora da Federação Nacional 

dos Trabalhadores do Judiciário 

Nacional e Ministério Público da 

União (Fenajufe), Mara Weber, 

o médico do trabalho, Rogério 

Dornelles, e a assessora política 

do Sisejufe, Vera Miranda. 

Durante a reunião do Co-

letivo de Saúde, Mara Weber 

afi rmou que muitos sindicatos 

têm interesse de ter em sua 

estrutura um departamento 

de saúde, mas que ainda é um 

desafi o construir uma discus-

são nacional sobre a saúde do 

trabalhador. “Na Comissão de 

Saúde do Conselho Nacional 

de Justiça, por exemplo, a 

Fenajufe está brigando para 

conseguir um espaço, pois não 

há representação de servidores. 

Daí a importância de fortalecer 

o Grupo de Trabalho Nacional 

sobre Saúde”, afirmou. Para 

Rogério Dornelles, as direções 

sindicais precisam se capacitar 

no tema da saúde para fortale-

cer a discussão. “A questão da 

saúde deve estar imbricada na 

atuação sindical”, apontou.

Vera Miranda lembrou que 

desde 2008 o Sisejufe acom-

panha o nível de adoecimento 

entre os servidores, que tem 

aumentado devido à questão 

ergonômica, ao aumento das 

metas a serem cumpridas e à 

forma como o trabalho tem 

sido produzido. “O problema 

não são apenas os distúrbios 

osteomusculares, mas também o 

sofrimento psíquico, pois muitas 

vezes a sensação do servidor é 

de enxugar gelo”, explicou.

Oficinas de arteterapia 
e saúde

Depois de apresentar os ei-

xos da atuação do sindicato na 

área de saúde, a coordenadora 

do Departamento de Saúde do 

Sisejufe, Helena Cruz, afi rmou 

o desejo de dar continuidade 

às oficinas de arteterapia e 

saúde realizadas nos locais de 

trabalho. “A conscientização de 

que a pausa é uma necessidade 

é muito importante”, ressaltou. 

A psicóloga Maria Carolina 

Lemos Nani, responsável pelas 

ofi cinas de arteterapia, afi rmou 

que durante as mais de 30 ofi -

cinas realizadas em quase todo 

o estado, a percepção corporal 

dos servidores era de angús-

tia, tensão, ansiedade e dores 

em diversas partes do corpo. 

“No fi nal das atividades eles 

relatavam mais tranquilidade, 

bem-estar e alívio”, disse. Já 

Antonio Carlos Coelho Lopes, 

fi sioterapeuta do Sisejufe e pro-

fi ssional que realizou as ofi cinas 

de saúde, apontou como um dos 

principais problemas o fato de 

o servidor esperar a piora para 

buscar atendimento. “Os traba-

lhadores não podem insistir na 

atividade se estiverem sentindo 

dor”, alertou.

A demanda de tornar as 

ofi cinas permanentes demons-

tra que falta uma política de 

saúde do trabalhador no Judi-

ciário. “Temos que construir 

esta política com solidez. Se 

conseguirmos sensibilizar os 

gestores dos tribunais e da Jus-

tiça Federal para a importância 

desse tipo de atividade já será 

um passo muito grande”, 

apontou Vera.

Seminário aborda impacto 
do PJe na saúde

O impacto da implantação do 

Processo Jurídico Eletrônico 

(PJe) na saúde dos servidores 

foi um dos temas abordados du-

rante o seminário que fez parte 

da segunda etapa da jornada. De 

acordo com o diretor-presiden-

te do sindicato, Valter Nogueira 

Alves, a incidência de casos de 

assédio moral aumentou depois 

da implantação do PJe. “Há dez 

anos o que mais causava assé-

dio moral era a pressão gerada 

pelas funções gratifi cadas. Hoje 

é o PJe uma das causas dessa 

intensifi cação”, avaliou.

Em sua palestra, Rogério Dor-

nelles apresentou resultados da 

pesquisa sobre saúde do servi-

dor que coordenou em 2011, 

no Sindicato dos Trabalhadores 

do Judiciário Federal no Rio 

Grande do Sul (Sintrajufe). 

Entre os dados apresentados 

por Rogério está o número de 

sintomas oftalmológicos, que 

dobrou entre os servidores 

que passaram a trabalhar com 

o PJE. Na opinião do médico, a 

perspectiva atual é de aumento 

da precarização do trabalho, 

o que deve trazer ainda mais 

problemas osteomoleculares e 

sofrimento mental. Como uma 

das saídas, Rogério apontou 

o fomento do debate sobre a 

precarização do trabalho no 

Judiciário com todos os traba-

lhadores e a sociedade em geral. 

“As pausas e a redução da jor-

nada também podem ocasionar 

mudanças concretas. Temos que 

ser intransigentes com a saúde 

dos servidores”, ressaltou.

Depois de apresentar um con-

texto mais geral sobre os efeitos 

da fi nanceirização do capital na 

precarização das relações de 

trabalho, Mara Weber também 

afi rmou que a falta de planeja-

mento na implantação do PJe 

tem afetado diretamente a saúde 

dos servidores. “Há um cenário 

de intensifi cação do trabalho e 

de menos controle sobre o que 

fazer e como fazer. Isso é muito 

complicado se levarmos em 

conta a importância do signifi -

cado do trabalho”, opinou. Ela 

frisou, ainda, que a abordagem 

da saúde do trabalhador precisa 

ser sob a ótica da saúde coletiva 

já que diz respeito à organização 

do trabalho. A coordenadora da 

Fenajufe criticou a falta de dados 

sobre a saúde dos servidores do 

Judiciário nos estados e avaliou 

que a atuação dos tribunais e de 

outros órgãos na área tem sido 

apenas protocolar. 

A assessora política do Sise-

jufe, Vera Miranda, apresentou 

uma prévia dos resultados da 

pesquisa Saúde dos Servidores, 

realizada pelo Sisejufe e que 

entrevistou mais de mil servido-

res. Segundo a pesquisa, 73% 

dos entrevistados disseram que 

houve aumento da jornada de 

trabalho e 61% sentiram um 

aumento na carga de trabalho.

Participaram do seminário sobre impacto do 
processo eletrônico o médico Rogério Dornelles, 
a assessora política do Sisejufe, Vera Miranda, 
o diretor-presidente do sindicato, Valter Nogueira 
Alves, e a coordenadora da Fenajufe, Mara Weber

*Da Redação.
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Para palestrantes, prática precisa ser combatida de várias formasViolência no Trabalho

Debate abre campanha contra assédio moral 
no Judiciário Federal no Rio de Janeiro

Fotos: Fortunato Mauro

Marina Schneider*

“Violência no trabalho: o 

assédio moral” foi o tema 

do debate realizado no 

dia 28 de maio, no auditório 

do Sisejufe, e que iniciou a 

Campanha contra o Assédio 

Moral no Judiciário Federal no 

Rio de Janeiro. O objetivo da 

campanha é esclarecer e promo-

ver uma troca de conhecimento 

entre os servidores sobre essa 

prática degradante para facilitar 

sua denúncia e combate. 

Participaram do debate a 

professora-adjunta na Escola 

de Serviço Social da Universi-

dade Federal do Estado do Rio 

de Janeiro (Unirio), Terezinha 

Martins, que coordenadora do 

Projeto de Extensão (PROExC) 

– O assédio moral no trabalho e 

o advogado Rudi Cassel, mem-

bro da Assessoria Jurídica do 

Sisejufe. O debate foi mediado 

pelo diretor do sindicato, Du-

lavim de Oliveira Lima Junior.

De acordo com Terezinha 

Martins, o assédio moral nem 

sempre existiu: tem origem na 

própria organização da socie-

dade capitalista. “Vivemos em 

uma sociedade de classes que 

se funda sobre uma grande 

violência que é a expropriação 

do trabalho. Com base nessa 

violência fundante se gestam 

diversas outras formas de vio-

lência”, explicou. Segundo a 

professora, a relação entre 

patrão e empregado sempre foi 

de subordinação, porém, apenas 

a partir da reestruturação produ-

tiva, na década de 1970, quando 

as relações de opressão precisa-

ram fi car escondidas, é que se 

gesta a prática do assédio moral.

“O assédio é uma gestão de 

trabalho intencional que visa 

impedir que os trabalhadores se 

unam para reivindicar direitos, 

visa tirar do caminho todos os 

que estão fazendo sombra aos 

planos de poder do ‘ditador de 

plantão’ e não é causado por 

nenhum desvio psicológico. Não 

é uma doença, mas causa doen-

ça”, resumiu. Terezinha explicou 

que essas formas de humilhação 

no trabalho são perpetradas de 

forma repetitiva e intencional 

por alguém que detém o poder 

contra outro que não detém, e 

não necessariamente acontece 

apenas quando há hierarquia. 

“O assédio moral tem um obje-

tivo, não é psicológico. Faz parte 

da organização do trabalho, da 

forma de gerir”, alertou. Segun-

do ela, no serviço público esse 

tipo de humilhação acontece 

com mais frequência porque na 

iniciativa privada ela acaba tendo 

como desfecho a demissão.

Saída não deve ser 
apenas jurídica

O advogado Rudi Cassel falou 

da difi culdade de se conseguir 

provas testemunhais que aju-

dem a comprovar a existência 

do assédio nos casos que a 

assessoria jurídica do Sisejufe 

acompanha. “O assédio moral 

é um fato e no mundo jurídico 

ele acaba preenchendo algumas 

possibilidades de impugnação 

sempre difíceis em função da 

prova, se ele for dissimulado, 

e em função da omissão dos 

que não testemunham, seja por 

medo ou por pactuarem com 

os fatos”, apontou. Segundo 

ele, em boa parte das vezes o 

profi ssional sofre violação de 

vários direitos, principalmente 

os garantidos pelo artigo 5º 

da Constituição, como honra e 

dignidade e, nesses casos, mui-

tas vezes é possível enquadrar 

no assédio moral a violação 

De acordo com Terezinha Martins, o enfrentamento jurídico nos 
casos de assédio moral é importante, mas também é necessário 
formar comissões para avaliar a situação em cada local 
de trabalho para buscar soluções conjuntas

a vários direitos e encontrar 

consequências porque no ser-

viço público há a possibilidade 

de indenização.

Na avaliação de Terezinha 

Martins, é fundamental que os 

sindicatos façam o enfrenta-

mento jurídico do tema, mas 

é preciso ter o cuidado de não 

judicializar a vida. “É necessário 

travar a luta jurídica, mas ela 

é custosa, demorada e indivi-

dual. É preciso pensar outras 

formas, principalmente no caso 

de vocês, que trabalham no lu-

gar onde se espera que se faça 

Justiça, mas em que os pares, 

os juízes, se protegem”, disse. 

A professora sugeriu, além de 

socializar conhecimento sobre o 

tema, a formação de comissões 

para avaliar a situação em cada 

local de trabalho e que possam 

buscar uma solução conjunta 

para o problema.

Interessados em obter orien-

tações sobre o tema podem 

entrar em contato com a Asses-

soria Jurídica do Sisejufe pelo 

site do sindicato. Também há 

informações sobre o tema no 

site www.assediomoral.org.

*Da redação.
O Sisejufe está distribuindo nos locais de trabalho a cartilha “Contra o assédio moral – juntos podemos mais”, produzida 
originalmente pelo Sintrajufe-RS
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Max Leone*

O ano de 2014 come-

çou com a perspec-

tiva de difi culdades 

para o funcionalismo público 

de um modo geral. Diante 

desse quadro a Direção do 

Sisejufe avaliou que a categoria 

do Judiciário Federal deve-

ria aproveitar o ano eleitoral 

para pressionar o Congresso 

Nacional e retomar a mobi-

lização pela aprovação do PL 

6.613/09.  Apesar de resistên-

cias de determinados segmen-

tos, os servidores das justiças 

federais  no Rio não fugiram 

de mais um desafi o que lhes 

foi apresentado. Aos poucos, 

construíram uma estratégia de 

luta contra a intransigência do 

governo para negociar uma 

proposta de aumento salarial, 

assim como o descrédito e a 

zombaria de vários dirigentes 

e militantes sindicais e mesmo 

de parte da direção da Fenajufe.

A campanha salarial foi re-

tomada quando a proposta da 

direção do Sisejufe foi discutida 

em assembleia no dia 29 de ja-

neiro e deliberou pela retomada 

da luta pela aprovação do PL 

6.613/09 como seu elemento 

central. Também foi mantida a 

construção de um projeto de 

Carreira por meio da elaboração 

do GTN-Carreira da Fenajufe 

e das discussões nos estados. 

A proposta encaminhada pela 

direção do Sisejufe teve aprova-

ção da maioria dos presentes na 

assembleia geral que ocorreu em 

frente à sede da Seção Judiciária 

do Rio de Janeiro (SJRJ), na Ave-

nida Rio Branco. 

A categoria, dessa maneira, 

aderiu a proposta de encampar 

a luta pelo PL, derrotando, 

assim, o discurso de opo-

sição, contrária a retomada 

da luta pelo projeto. Campo 

esse, de oposição, que tentou, 

ainda, evitar que a Direção do 

Sisejufe levasse a proposta 

para a Reunião Ampliada da 

Fenajufe de 8 de fevereiro. Mas 

Trabalhadores, com inteligência e disposição de luta, vencem o derrotismo  Campanha Salarial 2014

Vitória da inteligênci

a Diretoria manteve a fi rmeza e 

apresentou a proposta, apro-

vada em assembleia, na referida 

reunião, mesmo que diante de 

achincalhes dos setores Luta 

Fenajufe e Subsídio (Anata). “O 

Rio de Janeiro precisa levar para 

Brasília uma proposta para ser 

discutida pelos demais estados. 

Temos que nos mobilizar para 

mais essa etapa de nossa luta. 

poderiam ser contemplados 

com reajustes em julho de 

2015 e janeiro de 2016. 

Estudo de impacto feito pelo 
Sisejufe foi determinante

Fator determinante no con-

vencimento da categoria e que 

se mostrou efi caz durante as 

negociações com o Supremo Tri-

bunal Federal (STF), na mesa de 

negociação, foi o estudo técnico 

encomendado pela Direção do 

Sisejufe. Ao contratar o econo-

mista Washington Lima, formado 

pela Faculdade de Economia da 

Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo (PUC/SP), assessor 

econômico de várias entidades 

sindicais, principalmente do 

Judiciário Federal, o sindicato 

reforçou a tese da retomada 

da luta pelo PL 6.613/09. O 

trabalho do especialista em 

mantivesse o Vencimento Básico 

e também a GAJ em 90%. Esse é 

o patamar em que a gratifi cação 

estará após o pagamento da 

última parcela da reposição de 

15,8% aprovada em 2012. O 

resultado apresentou proposta 

que recupera os salários dos 

servidores em até 56,42%. O 

economista também fez estudos 

sobre integralização da proposta 

Temos um PL, o 6.613, trami-

tando no Congresso Nacional e 

que é viável de ser aprovado”, 

defendeu, na época, o diretor-

-presidente do Sisejufe, Valter 

Nogueira Alves.

Para ele, era a opção mais 

correta para pressionar o Judi-

ciário, o Congresso Nacional e 

o governo federal pela votação 

do PL 6.613/09, tendo em 

vista que 2014 é um ano atí-

pico, posto que haverá eleições 

para presidente da República, 

senadores, deputados federais, 

governadores e deputados es-

taduais em todo o país. Na ava-

liação do dirigente, o projeto, 

uma vez aprovado, garantiria 

recomposições salariais para 

o conjunto do funcionalismo 

do Judiciário Federal nos pró-

ximos dois anos. De acordo 

com Nogueira, os servidores 

Orçamento Público Federal e 

planos de carreira comprovou 

que o custo orçamentário não 

chega sequer a arranhar os limi-

tes da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF), principal desculpa 

do governo para não aprovar 

projetos de reposição salarial 

para o funcionalismo público 

federal. 

O estudo de Washington Lima 

é composto por uma proposta 

substitutiva ao PL 6.613/09 que 

no salário em cinco parcelas com 

o primeiro pagamento em junho 

de 2015 e o último em junho 

de 2017, de forma que se fosse 

feita avaliação do impacto de 

parcelamento ao longo de três 

anos, fato que tem ocorrido 

com as negociações salariais ao 

longo dos PCS aprovados. O 

parcelamento diminui impacto 

orçamentário e facilita a nego-

ciação com o governo. 

Pelos estudos, a implantação 

João Dado (SDD/SP) recebe Valter Nogueira, diretor-presidente do Sisejufe e dirigentes de outros sindicatos da base da Fenajufe

Foto: Fortunato Mauro

Demonstração de que o impacto fi nal não ultrapassa o limite da Lei de Responsabilidade Fiscal
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tismo e zombarias de alguns militantes e dirigentes sindicais

cia e da persistência
do PL 6.613/09 consumiria, 

em 2015, 2,98% do orça-

mento. Segundo a LRF, o Poder 

Judiciário Federal e o Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios (TJDFT) estão 

autorizados a gastar anual-

mente com pessoal 6,275% 

da Receita Corrente Líquida 

(RCL). Ao longo dos anos, o 

impacto do aumento médio de 

56% não ultrapassaria o limite. 

Em 2016 fi caria em 3,17%, em 

2017, em 3,29%, e, em 2018, 

em 3,13%. Os 56% de repo-

sição da categoria custariam 

menos da metade do limite de 

gastos da lei. 

Sisejufe apresentou proposta 
ao Ministério do Planejamento

Enquanto a Direção da Fena-

jufe chamava a greve geral dos 

servidores públicos federais 

(SPF), o Sisejufe articulava, jun-

to ao relator do PL 6.613/09, 

deputado federal João Dado 

(SDD/SP) que, diga-se, mes-

mo que já tivesse um projeto 

pronto, aceitou os estudos 

encomendados pelo Sisejufe. 

Além disso, a Direção do Si-

sejufe encaminhou o estudo 

para todos os presidentes de 

tribunais superiores, visitando-

-os e estabelecendo os devidos 

esclarecimentos a respeito dos 

estudos. Foram essas iniciativa 

e articulação que fi zeram com 

que a proposta aparecesse na 

primeira reunião da mesa de 

negociação acatada pelo STF.

A Direção do Sisejufe, assim, 

apresentou a proposta de subs-

titutivo ao PL 6.613/09, no dia 

6 de maio, ao secretário-exe-

cutivo do Ministério do Plane-

jamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG), Sérgio Mendonça. 

O objetivo era pressionar o 

governo pela aprovação. O 

diretor-presidente do Sisejufe, 

Valter Nogueira Alves, explicou 

o teor do estudo que o sindi-

cato fez sobre as perdas infl a-

cionárias e o parcelamento do 

PL 6.613/09. Apesar de elogiar 

o trabalho, Sérgio Mendonça 

afi rmou que o ministério não 

teria autonomia para negociar 

enquanto o STF não provocasse 

o governo.

Segundo ele, caso o STF 

enviasse a modificação para o 

Congresso Nacional, o MPOG 

poderia abrir uma mesa de 

negociação. O senador Lind-

berg Farias (PT/RJ), que inter-

mediou - e participou - uma 

reunião, avaliou que o pleito 

dos servidores do Judiciário 

Federal é justo e se colocou 

à disposição do sindicato e 

da Fenajufe para intermediar 

uma negociação com o Exe-

cutivo. Na ocasião, o diretor 

do Sisejufe e coordenador da 

Fenajufe, Roberto Ponciano, 

lembrou que era necessário 

abrir o debate também com 

o Executivo. No entendimen-

to do Sisejufe, ainda que o 

MPOG não tenha autonomia 

para negociar enquanto o STF 

não enviasse a proposta, o 

encontro foi produtivo, já que 

assinalou, desde o início, que 

a formulação do Sisejufe era 

o único caminho possível para 

se fazer um projeto de corre-

ção salarial ainda neste ano. 

Mesa de negociação com STF
A mesa de negociação com o 

STF contou com a participação 

de representantes da Fenajufe, 

entre eles o coordenador da 

federação e diretor do Sise-

jufe Roberto Ponciano. Após 

quatro rodadas de negociação, 

a comissão encerrou, no dia 

26 de maio, a fase preliminar, 

com conclusão da elaboração 

de proposta de substitutivo 

ao PL 6.613/09. A proposta, 

concluída na negociação, con-

templou a atualização da tabela 

salarial, através de substitutivo, 

usando a tabela de vencimen-

tos fi xados no PL, acrescidos 

da GAJ de 90%, previsto no 

inciso III, da Lei 12.774/12. 

Os valores somados asseguram 

a reposição da infl ação acumu-

lada desde 2006.

Como a reunião funcionou 

em caráter informal, por im-

posição do presidente do STF, 

ministro Joaquim Barbosa, 

que não aceitou formalizá-la, 

os representantes da Fenajufe 

na mesa requereram que todo 

o teor do que foi discutido 

e elaborado na mesa fosse 

repassado formalmente à fe-

deração, com a redação do 

substitutivo, sua justifi cativa, 

anexos com as novas tabelas 

salariais, estimativa de impacto 

e enquadramento na LRF, para 

que a categoria pudesse ser 

informada e consultada.

Ponciano lembrou que du-

rante o andamento da mesa 

de negociações que fechou a 

proposta do substitutivo, o 

representante do STF na co-

missão, diretor-geral do STF, 

Miguel Fonseca, deixou claro 

que o ministro Joaquim Bar-

bosa não faria nenhum esforço 

para apresentar proposta de 

reajuste. E que a alternativa 

seria voltar a trabalhar com o PL 

6.613/09 que já se encontrava 

em tramitação na Câmara dos 

Deputados. Ponciano disse que 

Barbosa, no máximo, assinaria 

um substitutivo ao PL para 

encaminhar aos parlamentares. 

“Nesse sentido, não houve 

discordância dos represen-

tantes da Fenajufe na mesa de 

negociação. O problema foi na 

reunião seguinte em que um 

representante do STJ chegou a 

defender a inclusão do subsí-

dio ou de uma gratifi cação de 

desempenho, o que foi logo 

descartado pelos representan-

tes da federação. A nossa pauta 

era a discussão do PL 6.613, 

enfatizou Roberto Ponciano.

Fator determinante no convencimento 
da categoria e que se mostrou efi caz 
durante as negociações com o Supremo 
Tribunal Federal (STF), na mesa de 
negociação, foi o estudo técnico 
encomendado pela Direção do Sisejufe
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A proposta final definida 

na mesa de negociação foi a 

que prevê as condições do 

PL 6.613/09 adicionada com 

a Gratificação de Atividade 

Judiciária (GAJ) de 90%. O 

resultado prático, segundo o 

diretor do Sisejufe, seria uma 

reposição média de 56% sobre 

os salários dos servidores do 

Judiciário Federal.

Ponciano lembrou que foram 

levantadas alternativas durante 

o processo de negociação, 

como o parcelamento da pro-

posta de substitutivo, a dimi-

nuição do número de funções 

comissionadas (FC) e a redução 

do percentual da Gratifi cação 

de Atividade Externa (GAE) 

e da Gratifi cação de Ativida-

des de Segurança (GAS) de 

ofi ciais de justiça e agentes de 

segurança. “Mas prevaleceu a 

proposta, a ser apresentada, do 

substitutivo integral. Também 

foram vistos os impactos das 

GAJ a 75%, com despesa de 

R$ 8 bilhões; a 50%, com gasto 

de R$ 5 bilhões. Para a GAJ a 

90%, o custo fi ca em R$ 10 

bilhões”, explicou Ponciano.

O dirigente da categoria 

ressaltou que o próximo passo 

será procurar novos interlo-

cutores para que o substitu-

tivo ao PL 6.613/09 possa 

tramitar após ser enviado 

ao Congresso. Os ministros 

Ricardo Lewandowski, atual 

vice-presidente e futuro pre-

sidente do STF, e Dias Toffoli, 

que deverá assumir a vice-pre-

sidência, além do deputado 

federal João Dado (SDD/SP), 

relator do PL na Câmara, são 

os alvos, no Parlamento, do 

movimento sindical do Judici-

ário. “Vai começar uma nova 

etapa da nossa luta. Então é 

preciso manter a mobilização 

para garantirmos o envio e o 

andamento do substitutivo”, 

declarou Roberto Ponciano.

Em 6 de junho, o STF pro-

tocolou no MPOG ofício com 

a previsão orçamentária para a 

implementação do PL 6.613/09. 

A informação foi confi rmada por 

Rubens Dusi, representante do 

STF que coordenou a mesa de 

negociação, ao coordenador-ge-

ral da Fenajufe, Adilson Rodri-

gues. Na mesma data, uma cópia 

desse ofício, já protocolada pelo 

ministério, foi entregue pelo STF 

ao deputado João Dado (SDD/

SP), relator do PL.

Os representantes do STF 

comprometeram-se a tomar essa 

providência e a tentar agendar 

uma reunião do presidente do 

Supremo com o presidente 

da Comissão de Finanças e 

Tributação (CFT) da Câmara, 

Mário Feitoza (PMDB/CE) e, se 

possível, ainda, com os líderes 

partidários para expor o posi-

cionamento do STF, endossando 

o substitutivo a constar do re-

latório. João Dado disse ainda, 

que a partir da comprovação da 

previsão orçamentária do Judici-

ário contemplando o substituti-

vo apresentado, ele apresentará 

relatório pela aprovação do PL 

6.613/09 na CFT.

O desafi o é fazer com que 

a CFT paute o projeto e que 

a dotação orçamentária ne-

cessária à implementação do 

reajuste previsto no substitu-

tivo seja confi rmada no Projeto 

de Lei Orçamentária Anual 

(Ploa), assim como mantida em 

sua tramitação no Congresso 

Nacional. 

Mobilização foi 
e é fundamental

O fortalecimento da mobiliza-

ção foi e é fundamental para que 

o movimento continue cumprin-

do seu papel de fazer avançar 

a pauta da categoria. Além de 

pressionar o relator e todos os 

membros da CFT da Câmara 

para que aprovem rapidamente 

o substitutivo ao PL 6.613/09, 

a categoria deve fazer gestões 

sobre a direção do Judiciário, 

para que cobre celeridade ao 

Legislativo na tramitação do 

projeto e evite uma interferên-

cia indevida do Executivo no 

seu próprio orçamento, como 

ocorrido nos anos anteriores. 

O Judiciário precisa manter sua 

autonomia assegurando assim 

que o reajuste dos servidores 

possa ser implementado.

No Rio, a direção do Si-

sejufe promoveu uma série 

de assembleias setoriais com 

intuito de manter a categoria 

mobilizada. Em várias ocasi-

ões foram dados informes de 

como transcorreu a negocia-

ção com o Supremo para ela-

borar a proposta que substitui 

o PL 6.613/09. Em 10 de 

junho, cumprindo decisão da 

reunião ampliada da Fenajufe, 

os servidores do Rio e o Si-

sejufe fizeram paralisações e 

atos na capital e interior do 

estado. No Tribunal Regional 

Federal (TRF) na Rua Acre, 

no Centro, por exemplo, pelo 

menos 15 servidores assina-

ram a lista de presença do ato 

que ocorreu na sede do foro. 

Na Justiça Federal na Avenida 

Almirante Barroso, também 

no Centro do Rio, cerca de 

30 pessoas registraram par-

ticipação no ato assinando o 

ponto paralelo.

O vice-presidente do Sise-

jufe, Ronaldo das Virgens, e a 

diretora do sindicato Mariana 

Liria fizeram panfletagem e 

conversaram com os servido-

res no TRF. Eles destacaram a 

necessidade do funcionalismo 

se engajar com mais intensi-

dade para a aprovação do PL 

6.613/09. “Não podemos 

fi car esperando, parados. Te-

mos que ir à luta, participar 

ativamente das atividades e 

das paralisações convocadas 

pela Fenajufe e pelo Sisejufe”, 

conclamou Mariana.

Na 254ª Zona Eleitoral, em 

Macaé, também houve paralisa-

ção. Em São Gonçalo, houve ato 

em frente ao cartório eleitoral, 

com a presença de servidores 

de todo o polo, além de ser-

vidores de Itaboraí. Parte dos 

servidores da Justiça Federal nos 

foros das avenidas Rio Branco e 

Venezuela também paralisaram 

as atividades.

Na sede do Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE), na capital, o 

diretor-presidente do Sisejufe, 

Valter Nogueira Alves, avaliou 

que a mobilização que a cate-

goria vem operando foi capaz 

de barrar o projeto de carreiras 

exclusivas e de construir uma 

proposta de reajuste viável, por 

meio do PL 6.613/09 e que, 

por isso, na última assembleia, 

sem qualquer dissidência, a 

categoria deliberou por não 

entrar em greve por tempo 

indeterminado. No entanto, 

ele ressaltou a necessidade de 

fortalecer a mobilização nesse 

período de articulação no 

Congresso Nacional para que 

o projeto seja aprovado. 

O fortalecimento da mobilização foi e é fundamental 
para que o movimento continue cumprindo seu 
papel de fazer avançar a pauta da categoria. 
Além disso é preciso pressionar o relator e todos 
os membros da CFT da Câmara para que aprovem 
rapidamente o substitutivo ao PL 6.613/09

*Da Redação.
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A Fenajufe reuniu-se, no 

dia 25 de junho, com 

o presidente do Tribu-

nal Superior Eleitoral (TSE), mi-

nistro Dias Toffoli, tendo como 

assunto principal a reposição 

salarial dos servidores do Judi-

ciário Federal, estabelecida no 

PL 6.613/09, que se encontra, 

agora, na Comissão de Finanças 

e Tributação (CFT) da Câmara 

dos Deputados.

De acordo com Roberto Pon-

ciano, coordenador da Fenajufe 

e diretor do Sisejufe, a reunião 

foi positiva. Ele informou que 

pediu ao ministro que intervenha 

diretamente na negociação com 

o governo federal. O presidente 

do TSE afi rmou que é necessá-

ria uma interlocução direta do 

Supremo Tribunal Federal (STF) 

junto ao governo para resolver a 

O CNJ (Conselho Nacional de 

Justiça) aprovou Nota Técnica 

pela não aprovação da Propos-

ta de Emenda Constitucional 

(PEC) 59/2013 , que acrescenta 

o artigo 93-A à Constituição 

Federal, dispondo sobre o Es-

tatuto dos Servidores do Poder 

Judiciário. Embora houvesse 

muitos processos em pauta, 

sem garantia de que a nota fosse 

submetida ao plenário, ela foi 

votada como último ponto de 

pauta da 191ª sessão ordinária, 

realizada no dia 16 de junho, e 

aprovada por unanimidade.

Ao iniciar a leitura do voto, o 

conselheiro Saulo Bahia ressal-

tou que o relatório foi elabo-

rado por ele em parceria com 

o conselheiro Fabiano Silveira, 

depois de amplo debate na 

comissão de gestão de pessoas 

do CNJ.

Saulo Bahia afirmou que a 

criação de regime jurídico único 

para o Poder Judiciário viola a 

Fenajufe se reúne com presidente 
do TSE, pelo PL 6.613/09
Categoria Entidade solicita que ministro intervenha diretamente junto ao governo

demanda salarial e acabar com o 

êxodo dos servidores.

Toffoli disse, ainda, que após 

a posse do novo presidente do 

STF, ministro Ricardo Lewando-

wski, se empenhará juntamente 

com ele para possibilitar que 

avancem as negociações com o 

Poder Executivo para aprovação 

do pleito. Afirmou, também, 

que é fundamental esse papel 

do futuro presidente do STF 

junto do Executivo, e que aju-

dará Lewandowski nessa tarefa, 

haja vista sua experiência de 

negociações anteriores, quando 

acompanhou, na Casa Civil, as 

negociações do PCS2.

Foi pedido também que o 

ministro inter venha no PL 

7.027/2013, de isonomia dos 

chefes de cartório do TSE. O 

ministro disse que está ciente 

do pleito e que ajudará nas 

negociações para aprovação da 

isonomia dos chefes de cartório 

dos TREs do interior com os da 

capital.

Para Roberto Ponciano a con-

versa foi muito proveitosa, haja 

vista que foram quatro presi-

dentes seguidos no STF que não 

negociaram com o Executivo. A 

conversa com o atual presidente 

do TSE já sinaliza uma mudança 

nesse perfi l, o que ajudará na 

negociação da aprovação do 

projeto da categoria.

Por unanimidade, CNJ aprova Nota 
Técnica contra PEC 59/13

autonomia dos estados e fere 

cláusula pétrea da Constitui-

ção. Ele também citou a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que 

seria afrontada com a criação 

do estatuto único, já que atual-

mente onze tribunais de justiça 

estão com gastos próximos aos 

seus limites.

Todos os conselheiros do 

CNJ aprovaram a redação da 

Nota Técnica, que, na sua con-

clusão, “manifesta-se pela não 

aprovação da PEC 59/13”. Para 

concluir as manifestações sobre 

a matéria, o presidente do CNJ, 

ministro Joaquim Barbosa, disse 

que a PEC 59/13 “agride fron-

talmente o pacto federativo”.

Esforço para inclusão 
em pauta

A Fenajufe vem trabalhando 

nessa luta há vários meses. A 

aprovação dessa Nota Técnica 

pelo CNJ é fruto de um intenso 

esforço para que a matéria fosse 

pautada na 191ª sessão ordiná-

ria, a última sob a presidência 

do ministro Joaquim Barbosa. A 

vitória foi conquistada depois de 

muito trabalho, com atividades 

em todo o Brasil, como a reali-

zação de debates em Salvador e 

em Goiânia.

Mais recentemente, o Coman-

do de Greve da Fenajufe realizou 

audiências com conselheiros do 

CNJ e enviou ofício ao presiden-

te do Conselho e cópia para to-

dos os conselheiros, solicitando 

a votação da Nota Técnica sobre 

a PEC 59/13 nesta sessão, alte-

rando o teor de parecer anterior 

do CNJ.

A sessão do CNJ foi acom-

panhada pelos coordenadores 

da Fenajufe, Adilson Rodrigues, 

Cledo Vieira, Edmilton Gomes, 

Eugênia Lacerda, João Batista, 

Mara Weber, Pedro Aparecido, 

Ramiro López e Tarcisio Ferreira, 

além de delegações dos sindica-

tos da Bahia, Mato Grosso, Rio 

Grande do Sul e São Paulo.

Para João Batista, “a nova 

decisão do CNJ confi rma aquilo 

que a Fenajufe tem insistido de 

que era preciso um novo posi-

cionamento do CNJ sobre a pro-

posta de estatuto único. Com 

esse novo precedente favorável, 

o nosso trabalho deve continuar 

no Senado para arquivar de vez 

essa grande ameaça à carreira 

dos servidores do judiciário da 

União”.

Na avaliação de Tarcísio Fer-

reira, “a votação de hoje no CNJ 

foi mais um passo fundamental 

na defesa do regime jurídico 

único dos servidores. Essa é 

uma luta de muitos anos e essa 

PEC não é outra coisa senão 

mais uma tentativa de quebrar 

o RJU e nos colocar em posi-

ção de fragilidade, isolados do 

conjunto dos trabalhadores do 

serviço público. A derrubada da 

PEC 59 é um requisito essencial 

para que possamos continuar na 

luta pela recomposição salarial e 

pela valorização da carreira, para 

o conjunto da categoria”.

Mara Weber ressaltou que 

“nosso objetivo é manter a ca-

tegoria na Lei 8.112/90 e esse 

parecer contrário à aprovação 

da PEC 59 por unanimidade 

nos dá um grande fôlego para 

seguir essa luta. Agora é avaliar a 

possibilidade de derrota da PEC 

59 ou a pertinência de trabalhar 

com emenda que garanta a nossa 

permanência no RJU”.

Cledo Vieira enalteceu que 

“todas as atividades que foram 

feitas nos estados, falando com 

deputados, senadores, encami-

nhando ao Congresso Nacional 

a contrariedade à aprovação da 

PEC 59 foram fundamentais na 

construção de um novo posicio-

namento do CNJ. Para aqueles 

que trabalharam e conseguiram 

a vitória, minhas homenagens”.

[Por Eduardo Wendhausen Ra-

mos, da Imprensa Fenajufe]

Dirigentes também reivindicam a isonomia dos chefes de cartórios do interior com as capitais
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Aposentados debatem vários 
temas em reunião mensal

Andamento de ações judiciais foi um dos assuntos

Marina Schneider*

O Departamento de 

Aposentados e Pen-

sionistas (DAP) do 

Sisejufe realizou sua reunião 

mensal no dia 24 de junho, no 

auditório do sindicato. Durante 

o encontro, a advogada Aracéli 

Rodrigues, da assessoria jurídi-

ca do sindicato, falou sobre o 

andamento das ações coletivas 

em curso e tirou dúvidas dos 

aposentados. A coordenadora 

do DAP, Lucilene Lima, enalteceu 

a participação dos aposentados 

do Rio nas atividades de mobi-

lização pela aprovação da Pro-

posta de Emenda Constitucional 

555 de 2006, que pretende 

acabar com a injusta cobrança 

da contribuição previdenciária 

de aposentados e pensionistas 

do serviço público. (Ver co-

bertura na página 3). Lucilene 

convidou os participantes para 

estarem também nas reuniões 

da Frente Rio Pela Aprovação 

da PEC 555/06, que reúne 

entidades representativas dos 

servidores públicos contrárias 

à cobrança. 

No encontro, a assessora po-

lítica do Sisejufe, Vera Miranda, 

afi rmou que no Rio de Janeiro 

os aposentados têm uma visão 

bastante clara da sua impor-

tância na categoria e, por isso, 

estão sempre presentes nas ati-

vidades sindicais.  Ela convocou 

os aposentados e pensionistas 

a participarem da eleição para 

a próxima diretoria do Sisejufe, 

que acontece nos dias 5, 6 e 7 

de agosto. “Independentemen-

te do resultado, continuem o 

processo de fortalecimento do 

DAP, que tem um papel muito 

signifi cativo no Judiciário do Rio 

de Janeiro”, ressaltou.  

Vera também informou a res-

peito do andamento da campanha 

salarial e lembrou que o Rio de 

Janeiro foi o responsável pela con-

tratação dos estudos de viabilidade 

do substitutivo do PL 6.613/09 

e que desde o início do ano vem 

se articulando com o Ministério 

do Planejamento, Orçamento e 

Gestão e com o relator do projeto, 

deputado João Dado (SDD/SP), 

para dar andamento à luta pela 

reposição salarial. “Agora vamos 

encarar a parte mais complicada 

que é fazer com que o projeto 

seja votado antes das eleições 

presidenciais”, apontou. 

As reuniões do DAP aconte-

cem sempre na tarde da última 

terça-feira de cada mês, no 

auditório do sindicato. 

*Da redação.

Nos dias 5, 6 e 7 de agosto 

os ser vidores das Justiças 

Federais no Rio de Janeiro 

que são filiados ao Sisejufe 

poderão escolher a diretoria 

que comandará o sindicato no 

próximo triênio (2014-2017). 

O período de inscrição se 

encerrou no dia 17 de junho 

e duas chapas concorrerão: 

Chapa 1 - Mais Sisejufe e 

Chapa 2 – Renova Sisejufe. A 

nominata completa com a lista 

de membros de cada chapa, 

e locais onde eles trabalham, 

poderá ser conhecida no Con-

traponto Especial de Eleições 

que será publicado em julho. 

Nesse pleito também serão 

eleitos os representantes sin-

dicais de base.

Eleições do Sisejufe acontecem de 5 a 7 de agosto

Estão aptos a votar todos os 

servidores fi liados até o dia 8 

de abril de 2014 que estejam 

com as contribuições em dia. A 

lista com os nomes de todos os 

servidores que poderão votar 

fi cará à disposição para consulta 

na sede do sindicato a partir do 

dia 25 de julho.

O processo eleitoral está 

sendo organizado por uma 

Comissão Eleitoral escolhida 

na assembleia geral realizada 

em 21 de maio formada por 

três servidores que não estão 

concorrendo ao pleito por 

nenhuma das chapas. São 

eles Márcia Gomes (TRF2), 

André Gustavo (TRF2) e Og 

Carramillo (Justiça Federal - 

Equador).

Locais de votação
A votação, que acontece das 

8h às 18h, ocorrerá no interior 

dos prédios centrais de cada 

Justiça na capital, na Sede do 

Sindicato, bem como nas diver-

sas subseções judiciárias, zonas 

eleitorais, varas do trabalho, 

etc. existentes na Capital e no 

interior do estado do Rio de 

Janeiro, conforme determinação 

da Comissão Eleitoral. A lista 

detalhada dos locais de votação 

também será publicada no Con-

Pleito vai defi nir diretoria que 
estará à frente do sindicato 
nos próximos três anos

traponto Especial de Eleições e 

no site do Sisejufe.

A diretoria do sindicato pu-

blicou no dia 2 de junho, no 

jornal O Dia, o edital de convo-

cação das eleições para escolha 

da nova Diretoria da entidade 

para o triênio 2014 – 2017. A 

publicação em jornal de grande 

circulação é uma condição pre-

vista pelo estatuto do Sisejufe. 

Conforme prevê o regimento 

eleitoral, o “Aviso Resumido” 

do edital também foi fi xado 

nas Seções judiciárias do Rio 

de Janeiro da Almirante Bar-

roso, Venezuela e Rio Branco; 

na Sede do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região – TRF2/RJ; 

na Sede do Tribunal Regional 

Eleitoral – TRE/RJ; na Sede do 

Tribunal Regional do Trabalho 

da 1ª Região – TRT1/RJ, na do 

Foro da 1ª CJM do Superior 

Tribunal Militar e na sede do 

Sisejufe.

Foto: Marina Schneider

O Dap realiza encontros sempre na última terça-feira de cada mês
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Reenquadramento de auxiliares: 
processo está na assessoria jurídica do CJF
Categoria Benefício se estenderá a servidores que fi zeram concurso antes de 1996

Marina Schneider*

O órgão mudou o enten-

dimento sobre o caso 

e agora confi rma que o 

Artigo 3º da Lei 12.774/2012 

se aplica a todos os auxiliares 

que cumprem os requisitos da 

norma. Com isso, o reenquadra-

mento não fi cará mais limitado 

aos servidores da Justiça Federal 

que entraram antes de 1992 e se 

estende aos servidores que fi ze-

ram concurso antes de dezembro 

de 1996, mesmo tomando posse 

depois daquele ano.

O encaminhamento é fruto da 

pressão de diretores do Sisejufe 

que se reuniram por duas vezes 

com Eva Maria Ferreira Barros 

para cobrar agilidade, além de 

monitorar constantemente o 

avanço do processo. A atuação 

da assessoria jurídica do sindica-

to, que protocolou um parecer 

contestando o entendimento 

inicial da área de Recursos 

Humanos do CJF, também foi 

fundamental nesse caso. No 

documento, o Sisejufe sustentou 

a aplicação da mesma extensão 

dada pelo Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho (CSJT), que 

já estendia o reenquadramento 

para os servidores que fi zeram 

concurso antes de dezembro de 

1996, mas tomaram posse após 

essa data. 

O processo que está sendo 

instruído no âmbito do CJF 

tinha recebido um primeiro 

parecer extremamente restritivo 

aos servidores, pois limitava o 

reenquadramento apenas aos 

servidores que entraram antes 

de 1992, diferentemente do 

parecer do CSJT. 

Em conversa com o diretor-

-presidente do Sisejufe, Valter 

Nogueira Alves, Eva Barros 

afi rmou que a demora se devia 

à complexidade do processo. 

Para Valter, o prazo para regula-

mentação dessa questão já havia 

passado muito do razoável, pois 

a lei é de 2012 e o próprio 

Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF3) já havia regula-

mentado o reenquadramento 

dos auxiliares, não esperando a 

decisão do CJF. “É preciso que 

a lei seja cumprida o mais rapi-

damente possível, pois se trata 

de um direito concedido pelo 

legislador e que a administração 

está protelando demasiadamen-

te”, afi rmava, insistentemente, 

Valter, na ocasião.

A mudança sinalizada pela 

Secretaria de Recursos Hu-

manos (SRH) do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) 

uniformiza o procedimento 

já que os outros tribunais já 

tinham realizado o procedi-

mento, confi rmando a tese do 

reenquadramento. “Apenas 

a Justiça Federal se mantinha 

com o posicionamento con-

trário, o que poderia gerar 

uma instabilidade quanto à le-

gitimidade do enquadramento 

dos outros tribunais, já que a 

carreira é a mesma”, aponta 

Valter Nogueira Alves.

Marina Schneider*

O Conselho da Justiça Federal 

(CJF) ainda não sabe quando 

será feito o pagamento do re-

troativo de janeiro a outubro 

de 2013 do reenquadramento 

dos servidores em dois padrões 

adicionais. Em maio o Sisejufe 

protocolou um requerimento 

no CJF reivindicando que o 

limite de pagamento de passivos 

a servidores da Justiça Federal 

passe de R$ 2 mil para R$ 5 mil, 

valor que já é adotado desde 

janeiro de 2013 pelo Ministério 

do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (MPOG).  A Assessoria 

Técnico-Jurídica do CJF está re-

alizando estudos de viabilidade 

da elevação do teto para que os 

pagamentos sejam feitos por via 

administrativa, mas o tema ainda 

não tem previsão para entrar na 

pauta do Conselho.

 “A maior parte dos passivos 

de reenquadramento não chega 

a R$ 5 mil, com isso os próprios 

tribunais poderiam efetuar o 

Retroativo do reenquadramento 
continua sem previsão para ser pago

pagamento sem precisar solicitar 

recursos à Secretaria de Orça-

mento e Finanças (SOF)”, explica 

o diretor-presidente do Sisejufe, 

Valter Nogueira Alves. A altera-

ção no limite poderá benefi ciar 

cerca de dois mil servidores.

O sindicato tem trabalhado 

incessantemente para que os 

valores do reenquadramento 

sejam pagos o mais rápido pos-

sível na Justiça Federal. Várias 

reuniões com tribunais e com o 

próprio CJF já foram realizadas e 

a expectativa é de que o requeri-

mento que reivindica a mudança 

no teto pressione ainda mais o 

colegiado para que o pagamento 

seja feito o quanto antes.

No dia 29 de abril, Valter 

conversou sobre o tema com 

a secretária-geral do CJF, Eva 

Maria Ferreira Barros, que afi r-

mou já ter solicitado duas vezes 

à Secretaria de Orçamento e 

Finanças do MPOG a liberação 

de verba para efetuar o paga-

mento do retroativo, mas não 

obteve êxito.

De acordo com Eva, a SOF in-

formou ao CJF que existe parecer 

contrário da Advocacia Geral da 

União (AGU) ao pagamento des-

sa verba. A secretária-geral infor-

mou, ainda, que não dispõe de 

orçamento próprio para quitar 

tais valores. Valter argumentou 

que apenas a Justiça Federal e 

a Justiça Militar não efetuaram 

o pagamento aos servidores. 

“É urgente que o CJF encontre 

meios de quitar esse passivo”, 

ressaltou o dirigente do Sisejufe.

Eva Barros explicou que o 

Judiciário precisa da liberação 

desses recursos por parte do 

Executivo e que, apesar do 

empenho do conselho para 

conseguir os recursos, a SOF, 

tem negado reiteradamente. Ela 

informou, ainda, que em junho 

o conselho fará mais uma ten-

tativa junto à SOF, mas não deu 

garantias de quando o passivo 

será quitado.

Entenda o caso
No final de 2013, o CNJ 

aprovou as propostas de aber-

tura de créditos suplementares 

para pagamento dos passivos 

do reenquadramento de dois 

padrões adicionais que foram 

encaminhadas pelos órgãos do 

Poder Judiciário diretamente à 

SOF-MPOG, por meio do Sis-

tema Integrado de Planejamento 

e Orçamento (SIOP). À época, 

Eva Barros informou que apesar 

da aprovação do CNJ, os recur-

sos não viriam para pagamento 

em 2013, mas esperava que o 

conselho quitasse o pagamento 

do retroativo o mais rapidamen-

te possível em 2014.

No ano passado, os diretores 

do Sisejufe questionaram o re-

cebimento de valores retroativos 

pelos juízes e foram informados 

pela secretária-geral que o paga-

mento é vinculado a uma verba 

cuja rubrica é “carimbada” e 

específica para o pagamento 

desses retroativos e que estavam 

previstos no Orçamento de 

2013. Eva Barros afi rmou que 

os servidores da Justiça Federal 

foram todos enquadrados e que 

o CJF conseguiu incorporar, 

nos contracheques de 2014, 

os novos valores salariais, mas 

não obteve êxito quanto ao 

pagamento do retroativo ainda 

em dezembro.

O processo de reenquadramento 
dos ex-auxiliares operacionais 
de serviços diversos (AOSD) 
para técnico judiciário está em 
andamento no Conselho da Justiça 
Federal (CJF). Segundo a 
Secretária Geral do CJF, Eva Maria 
Ferreira Barros, o parecer já está 
sendo fi nalizado pela assessoria 
jurídica do CJF e, assim que for 
concluído, será enviado ao relator

 *Da redação.

*Da redação.

O sindicato tem trabalhado 
incessantemente para que 
os valores do reenquadramento 
sejam pagos o mais rápido 
possível na Justiça Federal
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Ambiente de Trabalho Tribunal e empresa terão que prestar esclarecimentos

Após denúncia, MPT instaura 
inquérito contra TRE/RJ

Marina Schneider*

O Ministério Público do 

Trabalho (MPT) aca-

tou o requerimento 

feito pela Direção do Sisejufe em 

maio e instaurou Inquérito Civil 

Público para apurar as falhas na 

prestação do serviço de limpeza 

em cartórios das zonas eleitorais 

no interior do estado do Rio 

de Janeiro. O TRE/RJ e a Ranael 

Ltda, empresa prestadora do 

serviço de manutenção e limpeza 

em 48 cartórios do interior, 

serão convocados a prestar es-

clarecimentos. A empresa terá, 

ainda, que apresentar os contra-

cheques e os comprovantes de 

pagamento de seus empregados 

a serviço do TRE dos últimos 

seis meses.

A Ranael não está cumprindo 

com as obrigações do contrato 

e, por isso, não recebe os recur-

sos fi nanceiros do TRE/RJ com 

regularidade e tem atrasado o 

pagamento dos funcionários de 

forma recorrente. O resultado é 

que muitos deles faltam ou até 

abandonam o trabalho. Há me-

ses o Sisejufe vem denunciando 

esse problema, que prejudica 

não apenas as condições de tra-

balho dos servidores como tam-

bém o atendimento à população. 

“O TRE/RJ precisa resolver essa 

situação com urgência para que 

o serviço volte a ser prestado 

regularmente e os servidores 

não tenham suas condições de 

trabalho mais prejudicadas por 

problemas no contrato”, reivin-

dicou o diretor-presidente do 

Sisejufe, Valter Nogueira Alves.

Histórico
Como foi publicado na última 

edição do Contraponto e no site 

do Sisejufe, no Sul Fluminense, 

por exemplo, a limpeza das 

instalações muitas vezes tem 

sido feita pelos próprios ser-

vidores ou por diaristas pagas 

com dinheiro arrecadado entre 

eles. Esse é o caso de Volta 

Redonda, município no qual, os 

servidores arrecadam dinheiro 

e pagam do próprio bolso uma 

faxina semanal nas instalações.

Na edição do Contraponto 

de abril de 2014, foi registrado 

que já não era a primeira vez 

que a empresa vencedora da 

licitação não cumpria o con-

trato. A matéria aponta que na 

gestão anterior do Tribunal uma 

zona eleitoral fi cou cinco meses 

sem contrato com uma empresa 

prestadora de serviço de limpeza 

e teve de recorrer à Prefeitura de 

sua cidade.

Ressaltou-se que o adicio-

nal de qualifi cação por cursos 

de treinamento e especializa-

ção tivera origem nas Portarias 

nº RJ-POR-2011/01003 de 

dezembro de 2011 e nº RJ-

-POR-2012/00251 de março 

de 2012, possuindo efeitos 

financeiros a partir de agos-

to de 2011, sendo que a 

progressão funcional teria se 

originado na Portaria nº RJ-

-POR-2002/00298 e no Ato 

398/PRES TRF2R de março de 

2009, com efeitos fi nanceiros a 

partir a de novembro de 2007.

Em que pese tais reconheci-

mentos administrativos entre 

2008 e 2012, a servidora não 

teria qualquer previsão de pa-

gamento dos valores devidos, 

razão pela qual somente a tutela 

jurisdicional seria capaz de dar 

efi cácia ao pagamento dos dé-

bitos alimentares reconhecidos 

na via administrativa, porém, 

ainda não efetivados, sob pena 

de violação do direito adquirido 

da autora e a própria segurança 

jurídica.

Em sentença, a 4ª Vara do 

Juizado Especial Federal do Rio 

de Janeiro acolheu os argumen-

tos apresentados pelo Jurídico 

do Sisejufe, para condenar a 

União a pagar à servidora as 

verbas pecuniárias devidas, res-

saltando que o pagamento de 

despesas atrasadas não poderia 

fi car condicionado, por tempo 

indefi nido, à manifestação de 

vontade da autoridade admi-

nistrativa, mesmo nos casos em 

que se faz necessária a dotação 

orçamentária.

Segundo caso
Já o 1º Juizado Especial Fe-

deral de Niterói condenou a 

União Federal ao pagamento 

de verba pecuniária relativa à 

progressão funcional expressa-

mente reconhecida na via admi-

nistrativa, porém, sem o efetivo 

pagamento da quantia devida. 

O caso se refere a um servidor 

fi liado ao Sisejufe que é analista 

judiciário, especialidade Medi-

cina que, por força do Artigo 

9º da Lei 11.416/2006, teve 

reconhecido e implementado 

administrativamente seu direito 

a progressão funcional, possuin-

do assim valores averbados para 

com a administração.

A assessoria jurídica sus-

tentou que tal crédito teve 

origem na Portaria nº RJ-

-POR-2009/00297, gerando 

dessa forma diferenças fi nan-

ceiras reconhecidas pela Ad-

ministração no ano de 2009, 

porém, sem previsão de paga-

mento, razão pela qual a tutela 

jurisdicional seria o único meio 

de assegurar a satisfação do 

reconhecido direito, haja vista 

inclusive a natureza alimentar 

do débito em questão.

Ressaltou-se também que a 

mora da Administração em efeti-

var o pagamento já reconhecido 

na via administrativa violaria o 

direito adquirido do servidor, 

bem como a própria seguran-

ça jurídica das relações entre 

administrados e o Estado, que 

devem ser pautadas pela boa-fé 

e confi ança mútua.

Além de condenar a União 

ao pagamento dos débitos já 

reconhecidos administrativa-

mente, a sentença rejeitou a 

preliminar de prescrição alegada 

pela União, tendo em vista o 

expresso reconhecimento do 

direito postulado na via admi-

nistrativa, destacando ainda ser 

irrazoável a conduta da Ré em 

não promover o pagamento de 

verba reconhecida desde o ano 

de 2009.

Nos dois casos a sentença está 

sujeita a recurso inominado para 

a Turma Recursal dos Juizados 

Especiais Federais.

*Da Redação.

Justiça do Rio reconhece direito ao 
pagamento de verbas administrativas 
reconhecidas e não pagas

Uma servidora fi liada ao Sisejufe obteve a 
declaração do direito de receber verbas pecuniárias 
já reconhecidas administrativamente, mas ainda não 
pagas pela União. Na ação de cobrança inicial, 
a assessoria jurídica do Sisejufe – Cassel & 
Ruzzarin Advogados –, sustentou que o direito ao 
adicional de qualifi cação e à progressão funcional, 
apesar de reconhecidos administrativamente, em 
virtude dos artigos 14 e 19 da Lei 11.416/2006, 
ainda pendia de pagamento

Com informações de Cassel 

& Ruzzarin Advogados
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Cultura

Botequim Sisejufe promove 
Grande Encontro do Samba

23ª edição da festa é marcada por muito samba, dança e homenagens

Texto e fotos

Marina Schneider*

A 23ª edição do Bote-

quim Sisejufe aconte-

ceu no dia 24 de maio, 

no Centro Cultural Bola Preta, 

na Lapa, e foi marcada pelas be-

líssimas apresentações do grupo 

Razões Africanas e de Dorina e 

Velha Guarda da Portela, que 

integraram um grande encontro 

do samba. Além de muita dan-

ça, música e feijoada, o evento 

contou com duas homenagens 

feitas pelo Sisejufe a servidores 

que tiveram papel importante 

na construção do sindicato e na 

resistência cultural.

Formado por integrantes do 

Jongo da Serrinha e contando 

com as cantoras Dely Monteiro 

Lazir Sinval, Luiza Marmello, o 

grupo Razões Africanas foi o 

primeiro a se apresentar, trazen-

do diversas vertentes da música 

com origem africana como o 

ijexá, o próprio jongo, o samba 

de partido alto e até música 

angolana. Antes do grupo subir 

ao palco, o diretor do Sisejufe, 

Roberto Ponciano, organizador 

do Botequim, lembrou que o 

Jongo da Serrinha é uma marca 

de identidade cultural do Rio 

de Janeiro. “O sindicato tem a 

sensibilidade de ser um parceiro 

do Jongo da Serrinha porque se 

não tiver parcerias este quilom-

bo vivo e patrimônio cultural 

morre”, ressaltou.

A segunda apresentação da 

tarde fi cou a cargo da parceria 

entre Velha Guarda da Portela e 

Dorina. O atual presidente da 

Escola de Samba de Madureira, 

Serginho Procópio, que é inte-

grante da Velha Guarda, também 

participou do show. Eles anima-

ram a plateia com clássicos como 

“Foi um rio que passou em minha 

vida”, de Paulinho da Viola, e 

“Contos de Areia”, de autoria 

de Dedé da Portela e Norival Reis, 

e que deu o título à Portela em 

1984. A cantora Dorina lembrou 

Luiz Carlos da Vila cantando 

a música “Doce refúgio”, uma 

homenagem feita pelo sambista 

ao Cacique de Ramos.

Para Marcos Monteiro, servi-

dor do TRE que já participou de 

várias edições do Botequim Sise-

jufe, o evento é muito bom para 

sair do cotidiano do trabalho. 

“As questões sindicais são muito 

pesadas e a iniciativa do Sisejufe 

de promover esta interação por 

meio de um evento cultural é 

muito importante”, afi rmou.

Homenagens
A primeira homenagem foi 

prestada a um dos idealizadores 

da festa, o servidor da Justiça 

Federal, Rodrigo Moreira Go-

mes, que também é músico e 
escritor, conhecido no meio 
artístico como Du Basconça. 
“Em geral a gente só faz reco-
nhecimento aos artistas, mas o 

Rodrigo foi um grande parceiro 

e idealizador desse projeto. Sem 

ele o Botequim Sisejufe não teria 

existido e nem resistido”, frisou 

Roberto Ponciano.

A homenagem foi entregue pelo 

diretor-presidente do Sisejufe, 

Valter Nogueira Alves. “Rodrigo 

merece a homenagem por ser um 

grande lutador pela resistência 

cultural. Está de parabéns pelo 

trabalho”, afi rmou Valter.

Um dos fundadores do sin-

dicato, Og Carramilo Barbosa 

também foi homenageado du-

rante o 23º Botequim Sisejufe. 

Ele lembrou da difi culdade para 

fundar um sindicato de ser-

vidores públicos logo após a 

Constituinte e agradeceu a ho-

menagem. “Fico muito feliz com 

a homenagem porque vejo hoje 

um sindicato que não luta ape-

nas por melhorias salariais, mas 

também pela cultura”, afi rmou.

Oito anos de Botequim Sisejufe 
O Botequim Sisejufe existe 

desde 2006, quando foram re-

alizadas três edições do evento. 

Du Basconça lembra que a pri-

meira edição, em março daquele 

ano, tinha como ideia inicial 

trazer um artista de médio porte 

para o show principal e a aber-

tura de um artista da categoria, 

o “Prata da Casa”. “O primeiro 

evento teve dois “Pratas de casa” 

e, como convidada, a cantora 

Lisa D´Ambrósio. Mas não foi 

exatamente um sucesso de públi-

co”, recordou, bem humorado. 

Dali em diante o projeto passaria 

a ter uma cara diferente.

“Depois, o botequim passou 

a ser uma festa da categoria. 

A gente tinha o objetivo não 

só de levar o binômio arte-en-

tretenimento, mas também de 

promover uma interação entre 

a categoria e, claro, de propor-

cionar uma maior aproximação 

da categoria com o sindicato. 

Isso foi conseguido, felizmente, 

a partir da terceira edição do 

Botequim”, lembrou.

A partir do segundo ano, o 

formato já estava mais bem de-

fi nido: unia o “Prata da Casa” 

com um nome do samba ou da 

MPB carioca. O projeto se des-

dobrou em outro evento, o Sarau 

“Judiciál Cool”, uma espécie de 

happy hour com várias manifes-

tações artísticas, como poesias e 

esquetes teatrais. “De lá para cá 

a categoria teve a oportunidade 

de mostrar sua cara. Nós não es-

tamos apenas promovendo arte 

e entretenimento. É a defesa da 

cultura brasileira”, complemen-

tou, Roberto Ponciano.

Em 2012 o Botequim passou 

a trazer também alguns nomes 

da música instrumental carioca. 

O projeto tem conseguido unir 

entretenimento, arte e lazer 

para a categoria. Já subiram 

no palco do Botequim Sisejufe 

artistas como Diogo Nogueira, 

Beth Carvalho, Velha Guarda 

da Portela, Marquinhos de 

Osvaldo Cruz, Chico César, 

Edu Krieger, Moyseis Marques, 

Elisa Addor, Galocantô, Or-

questra Republicana, Cordão 

do Boitatá, Orquestra Tabajara, 

Silvério Pontes e Zé da Velha, 

Moacyr Luz, Nicolas Krassik, 

entre outros.

O grupo Razões Africanas, formado por integrantes do Jongo da Serrinha, foi o primeiro a se apresentar na tarde de sábado

Velha Guarda da Portela e Dorina encerraram o evento, que reuniu dezenas de servidores

*Da redação.
O servidor da Justiça Federal Rodrigo Gomes (Du Basconça), um dos idealizadores 
do Botequim Sisejufe, foi homenageado
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Livro debate Lei de Acesso à Informação 
Prata da Casa Obra, em formato digital, está à venda por R$ 5 no site da livraria Saraiva

O servidor do Judici-

ário Federal Mauro 

Figueiredo lançou o 

livro digital Quem mexeu nos 

meus dados? - A Lei de Acesso 

à Informação e o direito à auto-

determinação informativa, que 

trata da polêmica lei. Resultado 

do Programa de Pós-graduação 

dos Servidores da Justiça Federal 

de Primeiro e Segundo Graus 

da 2ª Região, em convênio 

com a Universidade Cândido 

Mendes, a publicação trata de 

aspectos como a interpretação 

da divulgação de dados pessoais 

dos servidores de forma indivi-

dualizada, “após um tenebroso 

período de ditadura, no qual 

o Estado se escondia por trás 

de uma cortina”.  Para o autor, 

mais um representante do Prata 

da Casa, o que presenciamos 

hoje é o avanço vertiginoso 

e contínuo da tecnologia da 

informação, em que você acaba 

não tendo controle sobre o que 

é feito com seus dados pessoais 

e aonde eles vão parar. Confi ra 

abaixo a entrevista concedida ao 

Contraponto.

– Como surgiu 
a ideia de escrever um livro 
sobre a Lei de Acesso à In-
formação? 

Mauro Figueiredo – Surgiu dos 

debates quando da regulamenta-

ção da lei pelo Decreto 7.724, 

de 2012, da presidenta Dilma 

Rousseff. O decreto dispõe em 

seu Art. 7º, § 3º, inciso VI, que 

as remunerações e os subsídios 

de ocupantes de cargo, posto, 

graduação, função, emprego 

público devem ser divulga-

dos de forma individualizada. 

Embora tenha surgido para 

regulamentar a lei no âmbito do 

Poder Executivo Federal, vários 

sindicatos e entidades ligadas a 

servidores, inclusive o Sisejufe, 

alertaram para o cuidado que 

se deveria ter na interpretação 

dessa divulgação “de forma 

individualizada”. Alguns órgãos, 

no intuito de cumprirem a lei, 

começaram a divulgar os nomes. 

Houve intenso debate sobre o 

risco que poderia representar 

para o pessoal do Judiciário e 

familiares. Infelizmente, vários 

órgãos foram além da simples 

divulgação de forma individuali-

zada, e passaram a disponibilizar 

listas nominais. 

– Como divul-

gar de forma individualizada 

sem dar nomes? 

Mauro - Como menciono no 

livro, o próprio ministro Gil-

mar Mendes, em decisão no 

julgamento da Suspensão de 

Segurança 3902/SP sugere a 

substituição do nome pela ma-

trícula, como solução viável, e 

que cumpriria perfeitamente a 

fi nalidade. O ministro admite 

que ao se concretizar o prin-

cípio da publicidade, o direito 

de informação e o dever de 

transparência, os diversos ór-

gãos estatais devem atentar para 

os limites constitucionais, para 

que não se atinja a esfera da 

vida privada, intimidade, honra, 

imagem e segurança pessoal dos 

servidores. Os dados como o 

nome completo e vencimentos, 

em mãos erradas, podem, sim, 

ser usados para a prática de cri-

mes contra o patrimônio e a vida. 

– A Lei de Aces-

so à Informação trata dessa 

responsabilização?

Mauro - Sim, demonstra muita 

responsabilidade em lidar com o 

direito à informação e o direito 

à intimidade e a privacidade. 

O Artigo 34 dispõe que os 

órgãos e as entidades públicas 

respondem diretamente pelos 

danos causados em decorrência 

da divulgação não autorizada ou 

uso indevido de informações si-

gilosas ou informações pessoais. 

É interessante notar que se fala 

em apuração de responsabili-

dade funcional tanto nos casos 

de dolo como nos casos envol-

vendo apenas culpa. Quer dizer, 

a conduta culposa é também 

responsabilizada. O problema é 

que, se por um lado o legislador 

demonstra na lei preocupação 

com a divulgação, prevendo, 

inclusive, a responsabilização 

daqueles que permitirem acesso 

indevido, ou seu uso indevido, 

por outro, o Artigo 3º, IV, não 

defi ne o que deva ser considera-

do “informação pessoal”.  Penso 

que isso seja um buraco, uma 

falha grave da lei, pois acaba por 

tornar inócuas as disposições 

contidas no seu Artigo 31, no 

que diz respeito à intimidade, 

vida privada, honra e imagem 

das pessoas, liberdades e garan-

tias individuais.

– Você não acha 

que a lei visa tornar a Admi-

nistração mais responsável e 

transparente nos seus atos? 

Mauro - Sem dúvida. Está lá 

na Constituição, no Artigo 5º, 

XXXIII: todos têm direito a re-

ceber dos órgãos públicos infor-

mações de interesse particular, 

coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, com 

a ressalva daquelas informações 

cujo sigilo seja imprescindível 

à segurança da sociedade e do 

Estado. Tem o comando do Ar-

tigo 37 da Constituição, que fala 

dos princípios da Administração 

Pública, inclusive o princípio da 

publicidade. No mesmo artigo 

37, no § 3º, II, a Constituição 

prevê lei para disciplinar as 

formas de participação do par-

ticular na administração pública 

direta e indireta, que regulará, 

inclusive, o acesso dos usuários 

a registros 

a d m i n i s -

trativos e a 

informações 

sobre atos 

de governo. 

É  só com 

transparên-

cia que nós, 

na condição 

de particu-

lares, pode-

mos aferir 

o grau de 

legalidade e 

efi ciência dos 

atos da Administração. Eu acho 

que a lei demorou. Já deveria 

ter vindo desde 1988, com a 

promulgação da Constituição. 

O problema é que, ao se regu-

lamentar a lei, o administrador 
pareceu se esquecer de algo 
básico: o princípio da unidade 
da Constituição, segundo o 
qual não existe hierarquia entre 
normas constitucionais, inde-
pendentemente de sua espécie. 
Então, a gente, como sociedade, 
não pode chancelar, e tampou-
co ficar de braços cruzados, 
quando vemos uma garantia 
constitucional tão basilar e 

fundamental para a democracia, 

que é a proteção à intimidade 

e à vida privada, ser eclipsada, 

ser aniquilada pelo princípio da 

publicidade. 

– Mas podemos 

considerar a lei um avanço?

Marco - O que estamos presen-

ciando é uma quebra de para-

digma. Saímos 

de um longo 

e tenebroso 

período de 

ditadura, no 

qual o Esta-

do se escon-

dia por trás 

de uma corti-

na inviolável, 

v i v emos  a 

censura, que 

invadia inclu-

sive as ma-

nifestações 

culturais e 

artísticas, não havia qualquer 

transparência. Afi nal, era um 

governo ilegítimo. Agora, quer 

dizer, desde 1988, adentramos 

uma nova era, de abertura po-

lítica, de vedação à censura, de 

liberdade de expressão, acesso 

à informação. Isso tudo, como 

disse, é muito bem vindo, mas 

essa memória que temos da di-

tadura, da censura, do segredo e 

do sigilo a serviço de um Estado 

repressor, faz com que a gente 

peque agora pelo excesso. E 

nessa abertura geral e irrestrita 

acabamos por atropelar uma 

das garantias mais básicas da 

democracia: a proteção à inti-

midade e à vida privada. Então, 

é o nosso medo atávico de cair-

mos novamente naquele abismo 

escuro da ditadura e da censura 

que hoje faz pesar a mão do 

administrador e do juiz quando 

confrontados com a colisão apa-

rente entre transparência versus 

intimidade. Há uma autora, que 

menciono no livro, chamada 

Cristina Queiroz, que diz que os 

direitos fundamentais se relacio-

nam à noção de “perigo”. Como 

os perigos e ameaças variam 

nas sociedades e também ao 

longo do tempo, novos direitos 

surgem e desaparecem ao sabor 

dessas mudanças históricas. Isso 

quer dizer que, da mesma forma 

que não existem ‘numerus clau-

sus’ de direitos fundamentais, 

tampouco existem ‘numerus 

clausus’ das ameaças que podem 

surgir ao longo do caminhar da 

nossa civilização.  Segundo essa 

autora, é por isso que surgiu a 

expressão “proteção dinâmica 

dos direitos fundamentais”, que 

é utilizada pelo Tribunal Consti-

tucional Federal alemão. 

Descoberta de talento – 
Se você tem veia artística, seja 
em que área for, e quer um 
espaço para ver seu trabalho 
divulgado, entre em contado 
com o Sisejufe. Quem sabe 
o próximo personagem do 
Projeto Prata da Casa não 
seja você. Envie seu contato 
com alguns detalhes de seu 
trabalho para imprensa@
sisejufe.org.br

Mauro Figueiredo publica, em forma de livro, o resultado de sua pós-graduação
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